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CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  NÃO 
CONFIGURAÇÃO. ORDEM DENEGADA 

 Tratando-se de feito complexo, em que se apuram 
vários crimes, com diversos réus, cuja instrução 
criminal encontra-se concluída e estando os autos 
em  fase  de  alegações  finais,  com   a 
consequentemente, prolação da sentença, não há 
que  se  falar  em  constrangimento  ilegal  por 
excesso de prazo, na formação da culpa.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS, os presentes autos acima 
identificados

A C O R D A a  Câmara Criminal do  Tribunal de Justiça do Estado 

da Paraíba, por unanimidade, em JULGAR PREJUDICADA A ORDEM PELO 
PRIMEIRO FUNDAMENTO E DENEGAR PELO SEGUNDO, NOS TERMOS 
DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO.
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Trata-se de  habeas corpus,  com pedido de liminar,  impetrado 

pelo  Bel. Marcelo  Lima Maciel em favor  de  Janaina Ferreira, apontando, 

como autoridade coatora, o Juízo da Vara de Entorpecente  da Capital.

Aduz  o  Impetrante  na  exordial,  em  suma,  estar  a  paciente 

sofrendo constrangimento ilegal, por excesso de prazo na formação da culpa, 

haja vista encontrar-se encarcerada desde 14 de março de 2013, por suposta 

pratica do delito previsto no art. 33 da Lei 11.343/06, perfazendo um total de 

455 dias, ou seja, 01(um) ano e 03(três) meses.

Sustenta ainda o Impetrante que mesmo após os interrogatórios 

da  paciente,  dos  acusados  Cláudio  e  Rafael,  além  da  inquirição  de 

testemunhas, que fora finalizada no dia 01.11.2013, a instrução criminal, não foi 

concluída em razão da falta do cumprimento da carta precatória expedida à 

Comarca de São Paulo, desde o dia 10/10/2013, a fim de interrogar o  acusado 

Claudinei  Balduino  da  Silva,  eis  que  conforme  informes  dos  autos  o 

interrogatório  do  referido   acusado  foi  designado  para  o  dia  04.06.2014, 

restando demonstrado o excesso de prazo para a prolação da sentença, sem 

que tenha a defesa contribuído para a demora.

Ao  final,  diz  que  resta  patente  o  constrangimento  sofrido  pela 

paciente,  alega ainda ser primária,  com domicilio certo e profissão definida, 

pugnando  pelo deferimento da liminar perseguida e, no mérito, pela concessão 

definitiva da ordem.

Instruiu o pedido com documentos (fls.08/346).

Em  suas  informações  (fls.354/356)  a  autoridade  dita  coatora 

informa  que  a   paciente  foi  denunciada  juntamente  com  Claudio  Antonio 

Balduino, Claudinei Balduino da Silva e Rafael Cosmo de Souza  como incursa 

nas penas dos  art. 33,  caput,  art. 35,  caput, c/c art. 40, III,  todos da Lei  
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11.343/2006.

Afirma, ainda, que, a instrução já foi encerrada, encontrando-se os 

autos  com  o  Ministério  Público  para  apresentação  das  alegações  finais. 

Informou também que o processo foi cindido com base no art. 80 do CPP, face 

ao  expediente  juntado  aos  autos  oriundo  da  3ª  Vara  Criminal  de  Santo 

André/SP, informando a designação do interrogatório do réu Claudinei Balduíno 

da Silva  aprazado para o dia 04/06/2014.

Ao  final,  aduz  a  magistrada  que  o  número  de  réus(quatro),  a 

complexidade dos fatos (apreensão de quase cinco quilos de CRACK e armas), 

as inúmeras petições atravessadas pelos advogados, informações de habeas 

corpus  a  serem prestadas,  tudo  demanda  tempo  e  sem dúvida,  retarda  o 

andamento   do  processo,  de  modo  que  o  alegado  excesso  de  prazo  na 

formação da culpa está plenamente justificado.

A liminar foi indeferida, fls. 358/359.

Instada a  pronunciar-se, a douta Procuradoria de Justiça opinou 

pelo não conhecimento com relação ao excesso de prazo e pela denegação 

com relação  fundamento  (condições  favoráveis)  para  manter  a  custódia  da 

paciente. fls. 361/369.

É o relatório. 

V O T O 

 A pretensão do impetrante, no presente writ, é de ver cessado 

suposto constrangimento que estaria a sofrer a paciente, alegando, em síntese, 

excesso  de  prazo  na  formação  da  culpa,  eis  que  encontra-se  encarcerada 

desde 14 de março de 2013, perfazendo um total de 455 dias, sem que até a 
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presente  data  tenha  sido  prolatada  a  sentença,  em  face  do  aguardo  do 

cumprimento  de  carta  precatória  a  fim  de  interrogar  o  acusado  Claudinei 

Balduino da Silva.

Extraí-se da exordial  que a paciente foi  denunciada juntamente 

com Claudio Antonio Balduíno, Claudinei Balduino da Silva e Rafael  Cosmo de 

Souza, como incursa nas sanções do art. 33, caput, art. 35, caput, c/c art. 40, 
III, todos da Lei 11.343/2006. 

Narra ainda a peça acusatória que no dia 14 de março de 2013, 

por volta das 15 horas, agentes e delegados da Delegacia de Repreensão a 

Entorpecentes,  desta  Capital,  desarticularam  uma  organização  criminosa 

supostamente  comandada  pelo  denunciado  Claudio  Antonio 

Balduíno(TUBARÃO), líder paraibano do PCC(Primeiro Comando da Capital), 

atualmente recluso no Presídio PB1, nesta Capital, de onde, em tese, praticava 

o  trafico  de  entorpecentes,  através  de  telefonemas,  comandando  e 

coordenando o recebimento e entregas de drogas nesta Capital.

Prossegue a denuncia que a referida operação resultou a prisão 

em flagrante  da  paciente  e  do  acusado Rafael  Cosmo de  Souza,  além da 

apreensão de 4.956g(quatro mil novecentos e cinquenta e seis gramas), com 

resultado  positivo  para  cocaína,  01(uma)  balança  de  precisão  de  marca 

Diamon; 62(sessenta e duas)  munições, calibre 38; 05(cinco) munições calibre 

12;  01(uma)  espingarda  calibre  12;  03(três)  aparelhos  celulares  e  01(um) 

veículo Chevrolet Vectra GLS. 

Por fim, diz a peça inicial que através de  informações da GINTEL, 

a  Delegacia  de  Repreensão  a  Entorpecentes  desta  Capital,  montaram 

vigilância ostensiva na BR 101/PB, nas imediações da Empresa Coteminas, 

prendendo  em flagrante  a  paciente  no  interior  do  ônibus  da  Empresa  São 

Geraldo, vindo de São Paulo/SP, de posse de 4.956g(quatro mil novecentos e 

cinquenta e seis gramas) de cocaina, ocasião em que outra equipe dirigiu-se a 
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residencia de Rafael,  onde apreenderam armas, munições, uma balança de 

precisão e um automóvel Vectra.

Pois bem,  inicialmente, vale ressaltar que conforme  se extrai dos 

autos, o feito em tela é complexo, ou seja,  4(quatro) réus, com apreensão de 

quase cinco quilos de cocaina, armas, munições, veículo, além da necessidade 

de expedição de carta precatória para a Comarca de São Paulo, com inúmeras 

petições atravessadas pelos advogados, tudo demanda tempo e sem dúvida, 

retarda o andamento  do processo.

Por oportuno, vale registrar que já é pacifico o entendimento dos 

Tribunais Pátrio, no mesmo norte:

PROCESSO  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM 
HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E 
ASSOCIAÇÃO. PRISÃO CAUTELAR.  EXCESSO DE 
PRAZO.  INOCORRÊNCIA. PLURALIDADE  DE 
RÉUS. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAS 
PRECATÓRIAS.  COMPLEXIDADE  DA  CAUSA. 
RECURSO  A QUE  SE  NEGA PROVIMENTO.  1.  É 
certo  que  a  questão  do  excesso  de  prazo  na 
formação  da  culpa  não  se  esgota  na  simples 
verificação aritmética dos prazos previstos na lei 
processual,  devendo  ser  analisada  à  luz  do 
princípio  da  razoabilidade,  segundo  as 
circunstâncias detalhadas de cada caso concreto. 
2.  Na  hipótese,  a  causa  em  si  envolve  7  (sete) 
acusados, acautelados em estabelecimento prisionais 
distintos e fora dos limites geográficos  da Comarca, 
com  advogados  diversos,  várias  testemunhas 
arroladas  e  ainda  a  necessidade  de  expedição  de 
cartas  precatórias.  Tais  circunstâncias  configuram  a 
complexidade do feito,  situação que justifica  o atual 
trâmite processual, encontrando-se compatível com as 
particularidades da causa, não se tributando, pois, aos 
órgãos estatais indevida letargia. 3. Recurso a que se 
nega provimento. (STJ. RHC 40.042/SP, Rel. Ministra 
MARIA  THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA 
TURMA,  julgado  em  17/09/2013,  DJe  25/09/2013) 
(grifo nosso)

O prazo legal para a conclusão de processo de réu 
preso não  pode  ser  resultado  da  simples  somatória 
dos  lapsos  para  a  realização  de  todos  os  atos 
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previstos na lei, mas deve se adequar à complexidade 
da causa. (RJDTACRIM 31/329)

Como  visto,  é  aceitável  eventual  dilação  processual  devido  à 

observância  dos  trâmites  processuais,  sendo  certo  que  o  prazo  para  a 

conclusão da instrução criminal não é absoluto e o constrangimento ilegal pelo 

excesso só pode ser reconhecido quando a demora for injustificada, o que não 

é o caso dos autos.

.
Por  sua  vez,  infere-se  dos  autos  que  a  instrução  encontra-se 

encerrada  estando  o   processo  na  fase  das  alegações  finais,  restando 

superado qualquer excesso de prazo na instrução criminal, aplicando-se, nesse 

ponto, o que dispõe a Súmula n. 52 do Superior Tribunal de Justiça, verbis:

 "encerrada a instrução criminal, fica superada 
a  alegação  de  constrangimento  por  excesso 
de prazo" 

Lado  outro  com  relação  ao  constrangimento  sofrido  pela  ora 

paciente diante o  excesso de prazo para a prolação da sentença, em face do 

aguardo do cumprimento de carta precatória expedida para à Comarca de São 

Paulo, a fim de interrogar o acusado Claudinei Balduino da Silva, tenho que o 

suposto constrangimento resta superado.

 É que, compulsando os autos, verifica-se que  conforme informes 

da magistrada  o processo foi  cindido com base no art.  80 do CPP, face ao 

expediente juntado aos autos oriundo da 3ª Vara Criminal de Santo André/SP, 

informando a designação do interrogatório do réu Claudinei Balduíno da Silva 

aprazado para o dia 04/06/2014.

Dessa  forma,  verificando-se  que  a  magistrada  já  tomou  as 

providencias cabíveis, estando o feito tramitando de forma legal, preste a ter 

seu deslinde, razão pela qual não há que se falar em constrangimento ilegal, 
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conforme demonstrado.

Diante  de  tais  razões, julgo  prejudicada  a  ordem  quanto  ao 

excesso de prazo para formação da culpa e a denego quanto ao excesso de 

prazo para prolação da sentença.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, 
Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, o 
Exmo. Sr. Des.Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins 
Beltrão  Filho.  Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  José  Roseno  Neto, 
Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, aos 19(dezenove) dias do mês de agosto do ano de 2014. 
. 

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


